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NOTA EXPLICATIVA
Este documento, "Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil e dos Atores Sociais nas Atividades da Organização dos Estados Americanos", foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas e publicado pela Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) em 5 de maio de 2009. O Projeto de Estratégia foi atualizado e publicado novamente em 28 de outubro de 2009, na versão revisada 1, para ser considerado em 22 de janeiro de 2010 pelos Estados membros. 
Após as deliberações da CISC, o Departamento de Assuntos Internacionais preparou a atual versão revisada 2 deste documento, em que se incluíram os comentários formulados pelas Missões Permanentes dos Estados membros da OEA. 
O documento submete à consideração dos Estados membros uma proposta voltada para incentivar a participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, em acompanhamento à resolução AG/RES.  2395 (XXXVIII-O/08), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas", cujo mandato foi reiterado nas resoluções subsequentes da Assembleia Geral: AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2612 (XL-O/10), AG/RES. 2635 (XLI-O/11), AG/RES. 2736 (XLII-O/12) e AG/RES 2773 (XLIII-O/13).
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1. INTRODUÇÃO
A Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) foi preparada pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, atendendo às resoluções AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas", e as resoluções subsequentes da Assembleia Geral, AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2612 (XL-O/10), AG/RES. 2635 (XLI-O/11), AG/RES. 2736 (XLII-O/12) e AG/RES 2773 (XLIII-O/13). Essas resoluções encarregaram a Secretaria-Geral de formular uma estratégia para incentivar a participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, a fim de que fosse submetida à consideração dos Estados membros.
Para sua elaboração, revisaram-se os antecedentes históricos referentes à participação das organizações da sociedade civil (OSC) e dos atores sociais na OEA e examinaram-se todos os documentos aprovados pelos órgãos políticos da OEA sobre esse tema. Consultaram-se os Representantes Permanentes de alguns Estados membros, funcionários da Secretaria-Geral da OEA e representantes das OSC registradas e não registradas junto à Organização, bem como outros atores sociais, para obter suas opiniões e recomendações a respeito da conceitualização e do alcance da Estratégia. 
O documento apresenta os antecedentes da participação das organizações não governamentais, da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, assim como as disposições jurídicas e administrativas adotadas para essa finalidade, e ainda os mandatos das Cúpulas das Américas que instam a OEA e incentivam as instâncias estatais a promover a participação dos cidadãos nos processos de desenvolvimento da região. 
A Estratégia leva em conta a definição de sociedade civil e de atores sociais, apresenta os objetivos que almeja alcançar e os fundamentos que justificam a participação dos cidadãos, tais como transparência e acesso à informação, equidade e igualdade de oportunidades, reconhecimento e respeito da diversidade e receptividade. Por fim, o documento propõe metas e ações, bem como o prazo para sua implementação.
2. ANTECEDENTES
O interesse da Organização dos Estados Americanos (OEA) em promover a participação e fomentar suas relações com atores não governamentais reflete-se em suas atas e documentos que remontam a mais de 40 anos. Contudo, a definição e a regulação dessa relação vêm ocorrendo de maneira sistemática nos últimos 15 anos, a saber:
1. 1971: A Assembleia Geral definiu as relações com as organizações não governamentais mediante a resolução AG/RES. 57 (I-O/71), "Normas sobre as relações de cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a Organização das Nações Unidas, os organismos especializados a ela vinculados e outros organismos nacionais e internacionais".
2. 1994: O estudo foi iniciado com o objetivo de conceder um status específico às organizações não governamentais na OEA, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, conforme registrado no documento CP/CAJP-962/94, "Grupo de Trabalho Encarregado de Examinar a Possibilidade de Se Conceder um Status na OEA às organizações Não Governamentais".
3. 1997: Foi aprovada a resolução CP/RES. 704 (1129/97), “Condição jurídica das OSC na OEA", em que se encarregou a Secretaria-Geral da elaboração das diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.
4. 1999: No período ordinário de sessões da Assembleia Geral na Guatemala, mediante a resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99), “A Organização dos Estados Americanos e a sociedade civil”, aprovou-se a criação da Comissão do Conselho Permanente sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.
5. 1999: O Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 759 (1217/99), "Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA", a qual define como organização da sociedade civil toda instituição, organização ou entidade nacional ou internacional integrada por pessoas físicas ou jurídicas de caráter não governamental, que se ocupe de atividades afins com as da OEA, que não sejam incongruentes com seus princípios e normas, que sejam legalmente reconhecidas e cujas práticas administrativas sejam transparentes. Além disso, criou um registro para que as organizações da sociedade civil aprovadas participassem das atividades da OEA.
6. 2000: No período ordinário de sessões da Assembleia Geral no Canadá, mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00), “A Organização dos Estados Americanos e a sociedade civil" endossou as diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.
7. 2001: No período ordinário de sessões da Costa Rica, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1834 (XXXI-O/01), "A Organização dos Estados Americanos e a sociedade civil", mediante a qual encarregou o Conselho Permanente de elaborar estratégias para aumentar a participação da sociedade civil na OEA. Mandatos constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, Canadá.
8. 2001: No período extraordinário de sessões, ocorrido no Peru, a Assembleia Geral adotou a Carta Democrática Interamericana por meio da resolução AG/RES. 1 (XXVIII-E/01), a fez referência à participação dos cidadãos nos Artigos 1, 3, 4, 6 e 26.
9. 2002: No período ordinário de sessões realizado em Barbados, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1852 (XXXII-O/02), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, em que se solicitou um estudo da viabilidade da criação de um fundo de contribuições voluntárias para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.
10. 2003: No período ordinário de sessões realizado no Chile, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, que
· ratificou a Estratégia para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovada pelo Conselho Permanente em 26 de março de 2003 [CP/RES. 840 (1361/03)], e encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de facilitar a sua implementação;
· incluiu, no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral da OEA, antes da sessão de abertura, como atividade regular, o diálogo informal que até o momento se vinha realizando entre os Chefes de Delegação e representantes de OSC; e
· criou um fundo de contribuições voluntárias para financiar a participação das OSC em atividades da OEA.
11. 2008: No período ordinário de sessões realizado na Colômbia, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08) “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, que encarregou a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros. 
12. 2010: No período ordinário de sessões realizado no Peru, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2612 (XL-O/10), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas", mediante a qual encarregou os Estados membros de "continuar analisando o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA".
13. 2011: No período ordinário de sessões de El Salvador, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas", mediante a qual encarregou os Estados membros de "continuar analisando com vistas a concluir o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA".
14. 2012: No período ordinário de sessões realizado na Bolívia, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2736 (XLI-O/12), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas", mediante a qual encarregou os Estados membros de "continuar analisando, no âmbito da CISC, o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA".
15. 2012: A Assembleia Geral adotou, na Bolívia, a Carta Social das Américas por meio do documento AG/doc. 5242/12 rev. 2, cujos Artigos 6, 21 e 22 se referem à participação da sociedade civil e do setor privado na promoção e execução de estratégias, planos e políticas relacionadas com o crescimento econômico, o desenvolvimento social e a conservação e uso sustentável dos recursos naturais. 
16. 2013: No período ordinário de sessões realizado na Guatemala, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2773 (XLI-O/13), "Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas", mediante a qual encarregou os Estados membros de "continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o projeto de estratégias de fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA".
Com duas décadas de existência, seis Cúpulas das Américas, uma Cúpula Especial sobre Desenvolvimento Sustentável e uma Cúpula Extraordinária, o Processo de Cúpulas possibilitou que os Estados membros demonstrassem seu compromisso com as soluções consensuais e compartilhadas para os desafios da região, para que também se favorece a participação da sociedade civil e dos atores sociais.
1. 1994: Primeira Cúpula das Américas – Miami, Estados Unidos. Os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a importância de ter a participação de indivíduos, sindicatos e partidos políticos, acadêmicos, setor privado e OSC em assuntos públicos, e reconheceram que a participação pública é fundamental para o êxito de qualquer democracia balizada pela responsabilidade e transparência. 
2. 1996: Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável  – Santa Cruz, Bolívia. Os Chefes de Estado e de Governo decidiram promover mais espaços para a expressão de ideias e intercâmbio de informações sobre o desenvolvimento sustentável entre grupos, organizações, empresas e indivíduos. 
3. 1998: Segunda Cúpula das Américas – Santiago, Chile. Os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a necessidade de se incentivar a participação da sociedade civil no desenvolvimento educacional. Além disso, a Segunda Cúpula reiterou a importância de se fortalecer a participação ativa da sociedade civil. 
4. 2001: A Terceira Cúpula das Américas – Cidade de Québec, Canadá. Os Chefes de Estado e de Governo destacaram as contribuições da sociedade civil ao Plano de Ação de Québec e reconheceram o importante papel da sociedade civil na consolidação da democracia e sua participação nos programas do Governo como um dos recursos mais importantes para o sucesso das políticas de desenvolvimento. 

Os Chefes de Estado e de Governo encarregaram a OEA e as outras organizações multilaterais e bancos de desenvolvimento de elaborar estratégias para melhorar a participação da sociedade civil no Sistema Interamericano.

Os Chefes de Estado e de Governo promoveram o papel das OSC – juntamente com os profissionais técnicos e as instituições regionais e educacionais – no desenvolvimento e implementação de políticas de gestão de desastres em nível nacional e comunitário. Além disso, reconheceram as contribuições das OSC na promoção das estratégias nacionais para o desenvolvimento sustentável da agricultura e para o aumento do padrão de vida nas áreas rurais. 

O Plano de Ação de Québec reconheceu que a democracia é uma maneira de viver baseada na liberdade e no melhoramento das condições econômicas, sociais e culturais para os habitantes das Américas com boa governança, boa gestão e valores, e que leva em conta as contribuições das OSC. 
5. 2004: Cúpula Extraordinária das Américas – Monterrey, México. Os Chefes de Estado e de Governo concordaram que, por meio da participação do cidadão, a sociedade civil deve contribuir para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas promovidas pelas diversas ordens ou níveis de governo. 

Reconheceram também o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirmaram a importância de continuar consolidando novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil para que trabalhem a favor do desenvolvimento e da democracia. Além disso, comprometeram-se a incentivar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpula das Américas e institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o privado.
6. 2005: Quarta Cúpula das Américas – Mar del Plata, Argentina. Os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram que a participação dos cidadãos, as comunidades e a sociedade civil contribuiria para assegurar que os benefícios da democracia sejam compartilhados pela sociedade em seu conjunto.

Na Cúpula, os líderes reconheceram que o papel central ocupado pela OEA na implementação e acompanhamento dos mandatos da Cúpula das Américas e encarregaram a Secretaria-Geral de coordenar a participação da sociedade civil e de assegurar a divulgação da informação sobre o Processo de Cúpula e os compromissos assumidos pelos países.
7. 2009: Quinta Cúpula das Américas – Port of Spain, Trinidad e Tobago. Os Chefes de Estado e de Governo acordaram continuar incentivando o envolvimento dos cidadãos, comunidades e sociedade no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena no Sistema Interamericano. 
8. 2012: Sexta Cúpula das Américas – Cartagena das Índias, Colômbia. Os Chefes de Estado e de Governo  destacaram as contribuições e recomendações da sociedade civil sobre como colaborar com os governos no acompanhamento da implementação dos mandatos das Cúpulas e sobre os seis subtemas dessa Cúpula, a saber: segurança, acesso a tecnologias e sua utilização, desastres naturais, redução da pobreza e desigualdade e cooperação solidária.
3. DEFINIÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS
De acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, a OEA entende por organização da sociedade civil toda instituição, organização ou entidade nacional ou internacional integrada por pessoas físicas ou jurídicas de caráter não governamental. 
Desde 2009, a Assembleia Geral encarrega o Conselho Permanente de "continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação". Esses mandatos se encontram nas resoluções AG/RES. 2520 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2563 (XL-O/10), AG/RES. 2633 (XLI-O/11), AG/RES. 2737 (XLII-O/12) e AG/RES. 2772 (XLIII-O/13).

4. OBJETIVOS DA ESTRATÉGIA
A presente Estratégia pretende alcançar os seguintes objetivos:
1. Promover e ampliar a participação e a cooperação substantiva e oportuna da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, a fim de facilitar o cumprimento dos princípios da Organização em seus quatro pilares, a saber: democracia, direitos humanos, segurança multidimensional e desenvolvimento integral, levando em conta a Carta da OEA, a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas.
2. Ampliar espaços de intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre os representantes dos Estados membros, as OSC e atores sociais, para que proporcionem aos órgãos políticos da OEA elementos para a elaboração e adoção de políticas, bem como para a tomada de decisões sobre a agenda interamericana.
5. FUNDAMENTOS DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NA OEA
Os fundamentos que orientam esta Estratégia têm por base a resolução CP/RES. 759 (1217/99), cujo parágrafo dispositivo primeiro estabelece, ao adotar as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que as diretrizes "complementam as disposições existentes na Organização, contribuem para sua modernização e garantem o fortalecimento das relações entre ela e a sociedade civil". 
Além disso, essa resolução destaca as "contribuições significativas que estas podem fazer para o trabalho da OEA, já que podem introduzir conhecimentos e informação adicionais no processo decisório [dos Estados membros], suscitar novas questões e preocupações que subsequentemente serão abordadas pela OEA e prestar assessoramento por meio de peritos nas áreas nas quais são protagonistas e também podem contribuir para o processo de criação de consenso em muitas esferas".
A implementação dessa Estratégia leva em conta os princípios a seguir.
· Transparência e acesso à informação: os objetivos, alcances, processos e resultados relativos à participação cidadã na OEA serão de conhecimento público.
· Equidade e igualdade de oportunidades: garantir que as OSC e os atores sociais que fazem parte de um processo tenham igualdade de oportunidades no que diz respeito a sua participação e funções. 
· Reconhecimento e respeito da diversidade: a participação supõe o reconhecimento da legitimidade de que existe diversidade de percepções e interesses em torno do tema ou situação que se trate. 
· Receptividade: consiste no interesse dos Estados membros de receber e levar em conta as recomendações apresentadas pela sociedade civil e os atores sociais, levando em conta que a função de negociar e decidir é exclusiva dos Estados membros.
6. METAS E AÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA

A implementação da Estratégia tem por base as seguintes metas e ações:
1. Facilitar a inscrição das OSC e dos atores sociais no Registro das OSC estabelecido na resolução CP/RES. 759 (1217/99). 
	META
	AÇÃO
	ESTADO

	Facilitar a inscrição das OSC e dos atores sociais no Registro das OSC estabelecido na resolução CP/RES. 759 (1217/99).
	Examinar, para a consideração das CISC, as solicitações das OSC e os atores sociais que desejem se registrar junto à OEA e atualizar o Registro de OSC e a página eletrônica.
	Em andamento



2. Ampliar o grau e o alcance da participação e o recebimento das recomendações das OSC e dos atores sociais aos órgãos públicos da OEA, levando em conta que os Estados membros são os responsáveis pela tomada de decisões. 
	META
	AÇÃO
	ESTADO

	Ampliar o grau e o alcance da participação e o recebimento das recomendações das OSC e dos atores sociais aos órgãos públicos da OEA, levando em conta que os Estados membros são os responsáveis pela tomada de decisões. 
	Essa participação será centrada nos órgãos a seguir: 
· Assembleia Geral
· Conselho Permanente
· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral 
· Reuniões Ministeriais 
· Processo de Cúpulas das Américas
	Em andamento


	
	Realizar o Fórum Hemisférico e a sessão extraordinária da CISC com a sociedade civil e os atores sociais. 
	Em andamento


	
	Promover a participação das OSC na implementação das resoluções da Assembleia Geral 
	Em andamento


	
	Informar os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros sobre a participação das OSC e dos atores sociais na OEA.
	Em andamento

	
	Informar as áreas técnicas da SG/OEA sobre as diretrizes para a participação das OSC e dos atores sociais na Assembleia Geral, no Conselho Permanente, no CIDI, nas conferências especializadas, nos organismos e entidades da OEA.
 
	Em andamento


	
	Coordenar a participação da sociedade civil em sessões ordinárias e extraordinárias da Assembleia Geral da OEA: 
· Conversa informal com o Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e a sociedade civil 
· Diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes dos trabalhadores, do setor privado e da sociedade civil e os atores sociais. 
	Em andamento


	
	Prestar apoio e coordenação para a participação das OSC e dos atores sociais na Cúpula das Américas.
	Em andamento


3. Prestar informações oportunas às OSC e aos atores sociais sobre as atividades da OEA, por meio do uso das tecnologias da informação e da comunicação, inclusive página eletrônica, correio eletrônico, redes sociais, entre outros. 
	META
	AÇÃO
	ESTADO

	Prestar informações oportunas às OSC e aos atores sociais sobre as atividades da OEA, por meio do uso das tecnologias da informação e da comunicação, inclusive página eletrônica, correio eletrônico, redes sociais, entre outros.
	Publicar o manual para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. 
	Atualizado periodicamente

	
	Atualizar informações da página eletrônica das OSC e dos atores sociais sobre as atividades, resoluções, reuniões, e registro das OSC. 
	Em andamento

	
	Preparar plataformas on-line para facilitar a participação das OSC e dos atores sociais por meio da página eletrônica OEA/OSC.
	Em andamento


	
	Enviar anúncios e relatórios às OSC e aos atores sociais sobre as oportunidades de participação e sobre as decisões e atividades dos órgãos da OEA.  
	Em andamento

	
	Atualizar, revisar e melhorar o banco de dados das OSC e dos atores sociais, inclusive as OSC regionais e temáticas, e verificar os dados de contato atuais dessas OSC.
	Em andamento


4. Considerar as contribuições e propostas entregues pelas OSC e pelos atores sociais e levá-las em conta nas deliberações dos órgãos, organismos e entidades da OEA. 
	META
	AÇÃO
	ESTADO

	Considerar as contribuições e propostas das OSC e dos atores sociais e levá-las em conta durante as deliberações dos órgãos organismos e entidades da OEA.
	Compilar todas as recomendações das reuniões da sociedade civil cronologicamente e por área temática e publicá-las on-line. 
	Em andamento



5. Elaborar relatórios periódicos sobre o trabalho realizado, as recomendações recebidas da sociedade civil e dos atores sociais e as decisões adotadas pelos Estados membros com relação às contribuições recebidas. 
	META
	AÇÃO
	ESTADO

	Elaborar relatórios periódicos sobre o trabalho realizado, as recomendações recebidas da sociedade civil e dos atores sociais e as decisões adotadas pelos Estados membros com relação às contribuições recebidas.
	Preparar e divulgar relatórios que proporcionem feedback às OSC sobre suas recomendações às declarações e resoluções finais da Assembleia Geral, Conselho Permanente, CIDI, Conferências Especializadas, e outros órgãos.
	Em andamento

	Definir um processo padronizado para a realização das consultas, presenciais ou virtuais, em que seja aplicada uma metodologia clara que possibilite um diálogo substantivo entre os Estados membros, a Secretaria-Geral e as OSC e os atores sociais.
	Facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais em reuniões ministeriais, reuniões das comissões interamericanas e outras reuniões especializadas, além de sessões especiais do Conselho Permanente e de suas comissões. 
· Reuniões preparatórias
· Enviar anúncios às OSC e aos atores sociais com os requisitos para sua participação.
· Publicar documentos de referência na página eletrônica das OSC.
· As OSC e os atores sociais enviam cartas 30 dias antes do evento indicando seu interesse de participar da reunião para receber o título de "convidado especial".
· Apresentar os pedidos à CISC e às comissões do Conselho Permanente e do CIDI. 
· Enviar solicitações a todas as OSC e aos atores sociais e coordenador suas solicitações. 
· Receber e compilar todas as recomendações da sociedade civil.
· Divulgá-las aos Estados membros e aos órgãos políticos correspondentes.
	Em andamento
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